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A saúde, maior bem do ser humano, é dinâmica. O perfil epidemiológico 
muda, a pirâmide etária se inverte e surgem novas doenças. O avanço tecno-
lógico é cada vez mais rápido e inclui, além das áreas próprias da medicina, 
todo o arcabouço social e da comunicação, como os recursos da internet e das 
redes sociais1. 

A base da saúde ocular deve ser estruturada e fortalecida nos primeiros anos 
de vida, enquanto é possível reverter e tratar alterações como ambliopia. O de-
senvolvimento da visão ocorre gradualmente a partir do nascimento até aproxi-
madamente os 7 anos de idade, quando atinge o nível de acuidade visual (AV) 
do adulto. Em idade escolar, cerca de 20-25% das crianças apresentam algum 
tipo de problema ocular, sendo dignos de nota os erros de refração não corrigi-
dos, a ambliopia e o estrabismo2,3. Do ponto de vista da saúde pública, o exame 
oftalmológico de rotina nas crianças é dispendioso e mesmo inexequível. Assim, 
a aplicação de teste de acuidade visual (TAV) em escolares, bem como a obser-
vação de sinais e sintomas indicativos de problemas oculares pelo professor em 
classe, no nosso meio, apresentam-se como as formas mais aconselháveis para 
a detecção de problemas oculares na escola4. No Estado de São Paulo, durante a 
vigência do Plano de Oftalmologia Sanitária Escolar (POSE), no período de 1973 
a 1976, a aplicação do TAV pelo professor em sala de aula apresentava concor-
dância de até 92,29% com a aplicação do TAV pelo médico oftalmologista5.  No 
entanto, o percentual de acertos do TAV realizada pelos professores da rede de 
ensino oficial estadual nos escolares do município de São Paulo atendidos no 
Programa Visão do Futuro nos anos de 2011 a 2020, caiu para cerca de 50%. 
Estes dados indicam que o professor não prescinde do treinamento para realizar 
com bom acerto o TAV. Enfatiza-se que o professor é fundamental no processo de 
detecção de alterações visuais, implantação e efetivação de programas de saúde 
ocular das crianças em fase escolar. A convivência diária com os alunos permite 
ao professor detectar mudanças de comportamento ou no rendimento escolar 



Louzada RN

eOftalmo. 2024;10(1):1-4. 
 

2

eOftalmo

que podem estar vinculadas a distúrbios visuais6,7. 
Fica patente, portanto, a necessidade de políticas na-
cionais de educação em saúde ocular, permanentes 
e sustentáveis, que resgatem o professor como peça 
fundamental para a identificação e encaminhamento 
dos escolares que necessitarem dos serviços oftalmo-
lógicos credenciados para a realização do exame mé-
dico oftalmológico completo. 

Ressalta-se, também, que as prevalências de mio-
pia e alta miopia continuam aumentando em todo o 
mundo. As diretrizes de tempo de uso de tela da Or-
ganização Mundial da Saúde recomendam que crian-
ças de 5 a 17 anos não tenham mais de duas horas de 
tempo de tela recreativo por dia e apenas uma hora 
por dia para crianças em idade pré-escolar8. A quanti-
dade de tempo de tela reduz o sono e o desempenho 
escolar9, enquanto atividades ao ar livre podem inibir 
a progressão da miopia em crianças míopes dos 6 aos 
7 anos, em 30% em um ano10. Bullimore e Brennan 
(2019)11 mostraram que um terço de toda deficiência 
visual global é atribuível à miopia; que cada -1,00D 
de aumento de miopia eleva o risco de maculopatia 
em 30%, glaucoma em 20% e deficiência visual em 
30%; e que a redução de apenas -1,00D na progressão 
da miopia evitaria 1 milhão de casos de deficiência 
visual nos EUA. Novamente, não há no país políti-
cas nacionais de educação em saúde, permanentes e 
sustentáveis, voltadas para o controle da progressão 
da miopia em crianças e/ou para reduzir os riscos de 
perdas visuais esperadas na vida adulta. 

A catarata representa cerca de 48% dos casos 
de deficiência visual no mundo, sendo uma causa 
recuperável por meio de cirurgia. O idoso com bai-
xa visão por catarata perde autonomia em diversas 
atividades; sua autoestima é baixa e está exagera-
damente predisposta a quedas12. A cirurgia de ca-
tarata apresenta alta eficiência, alto custo-benefício 
no tratamento e na reabilitação visual da pessoa. 
Estima-se que adotando-se o corte na AV corrigida 
de 0,5 ou menos, seriam necessárias 5 mil cirurgias 
por milhão de habitantes ou 900 mil cirurgias/ano13. 
A expectativa da Agência de Prevenção da Cegueira 
(IAPB) é de 3 mil cirurgias por milhão de habitantes 
para evitar acúmulo excessivo da demanda reprimi-
da13. Para o Brasil atingir esta taxa seria necessário 
atualizar a tabela de honorários do Sistema Único 
de Saúde (SUS) e tornar realidade o credenciamento 
universal do médico oftalmologista no SUS12. 

O glaucoma é a segunda maior causa de cegueira 
irreversível no mundo. No Brasil, estima-se que 2-3% 

da população, acima de 40 anos, possa ter a doença (o 
que representa cerca de 1,5 milhão de pessoas), sendo 
que em 50% a 60% destes, o diagnóstico é de glauco-
ma primário de ângulo aberto e em torno de 20% de 
glaucoma primário de ângulo fechado13. Para reduzir 
o número de cegos por glaucoma no Brasil, três me-
didas se fazem prioritárias: ampliar o conhecimento 
da população sobre a doença; garantir que a popula-
ção pertencente aos grupos de risco (maiores de 50 
anos, histórico familiar da doença, afrodescendentes, 
pacientes com pressão intraocular elevada) seja sub-
metida a exame oftalmológico; e garantir o acesso ao 
tratamento (com o fornecimento dos colírios neces-
sários) e a educação dos pacientes sobre o seu uso14. 
Como política de combate à cegueira pelo glaucoma 
existe no Brasil, por sugestão do Conselho Brasileiro 
de Oftalmologia (CBO), desde 2008 através da Porta-
ria 288 do Ministério da Saúde o Programa de Aten-
ção ao Paciente Portador de Glaucoma que fornece 
gratuitamente pelo SUS colírios de 1ª, 2ª e 3a linhas 
para tratamento do glaucoma14. No entanto, ocorre 
por parte dos doentes uma baixa adesão aos colírios 
antiglaucomatosos que varia entre 30% e 80% na lite-
ratura15 e sabe-se que o não uso adequado dos colírios 
está relacionado ao mal controle da pressão intrao-
cular e à neuropatia óptica, levando à perda visual 
progressiva16. Entre os vários motivos apresentados 
na literatura está a falta de conhecimento sobre a do-
ença, o esquecimento, a falta de confiança no médico, 
os efeitos colaterais dos colírios, e até mesmo o fato 
de o paciente não entender bem sobre a doença nem 
acreditar que a doença cause cegueira15. Novamente, 
fica patente a necessidade de políticas nacionais de 
educação em saúde permanentes e sustentáveis vol-
tadas para educar o paciente portador de glaucoma. 

O Brasil é o 5º país em incidência de diabetes me-
lito (DM) no mundo, com 16,8 milhões de doentes 
adultos (20 a 79 anos), perdendo apenas para Chi-
na, Índia, Estados Unidos e Paquistão. A estimati-
va da incidência da doença para 2030 chega a 21,5 
milhões17. O diabético tem cerca de 25 vezes mais 
chance de desenvolver cegueira do que um indivíduo 
não diabético18,19. Dos diabéticos tipo 1, 25% desen-
volverá algum grau de retinopatia diabética (RD) após 
período de 5-10 anos, 70% após 10 anos e mais de 
90% após 30 anos. Nos diabéticos tipo 2, 10% já apre-
sentam algum tipo de RD na primeira consulta of-
talmológica, 25% desenvolverão RD após 10 anos e 
60% após 15 anos20. Assim, da dimensão de pacientes 
cegos no Brasil, calcula-se que 5% são resultantes da 
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RD21. O número crescente de pessoas diagnosticadas 
com DM no Brasil mostra a necessidade de direcionar 
políticas de educação em saúde pública para atuarem 
com impacto na redução das estatísticas de cegueira 
evitável, o que o CBO e seus associados vem fazendo, 
contemplando entre as prioridades na luta contra o 
DM, elevar o nível de conhecimento dos diabéticos 
sobre o tema RD em DM22,23. Com as políticas de 
educação em saúde pública busca-se, sobretudo, mu-
dança de atitude, comportamento, inclusão social e 
pincipalmente aderência crônica aos tratamentos. 

Na prevenção da RD, os esforços terapêuticos es-
tão centrados nos fatores de risco para o aparecimen-
to e agravamento da RD e no tratamento cirúrgico 
das lesões com alto risco para perda visual24,25. Ini-
cialmente, a educação do paciente quanto à doença e 
quanto ao seu controle glicêmico rigoroso irá permitir 
um melhor prognóstico para qualquer tratamento em-
pregado. O desafio, sempre, é encontrar uma solução 
para se viver mais e melhor. Faz-se necessário, por-
tanto, o desenvolvimento de políticas de saúde orien-
tadas para ganhos em anos de vida saudável, livres 
de doença e incapacidade, com resposta adequada e 
de qualidade às pessoas com dependência, agregando 
apoio às famílias. A promoção, recuperação e manu-
tenção do conforto e da qualidade de vida deveriam se 
basear na prevenção, reabilitação, readaptação e rein-
tegração social26.

A degeneração macular relacionada à idade (DMRI) 
é principal causa de cegueira legal em indivíduos acima 
de 50 anos, em países industrializados a prevalência 
de cegueira é de 8,7% entre os indivíduos acometidos 
pela doença12. Cerca de 23 milhões de brasileiros es-
tão na faixa etária superior aos 65 anos, cerca de 14% 
deles apresentam DMRI (aproximadamente 3 mi-
lhões de pessoas). Sendo que deste total, entre 10% e 
15% apresentam DMRI neovascular (responsável por 
90% dos casos de cegueira). A forma neovascular da 
DMRI e o padrão terapêutico atual são injeções intra-
vítreas com inibidores do fator de crescimento endo-
telial vascular (VEGF). Os pacientes com baixa visão 
necessitarão de reabilitação visual, apoio psicológico 
e ajustes no ambiente. O principal fator de risco para 
a DMRI é o aumento da idade. Etnia caucasiana, ate-
rosclerose e tabagismo, assim como certos polimor-
fismos genéticos, também estão associados. Entre-
tanto, entre todos esses fatores, apenas o tabagismo é 
um fator modificável, e sua interrupção reduz o risco 
da doença e de sua evolução.

Embora, sistemas de inteligência artificial (IA) 
detectem o glaucoma, a RD e a DMRI sem a necessi-
dade de médico para interpretar a imagem ou resul-
tados27,28, ressalta-se que as políticas de saúde atuais, 
de organizações governamentais e não governamen-
tais, são insuficientes para proporcionar o controle 
ou, pelo menos, minimizar os efeitos deletérios na 
visão dessas doenças nos próximos anos. Por isso, a 
incorporação de mais tecnologia junto com políticas 
de educação em saúde, terão a finalidade de garantir 
saúde qualitativa, de baixo custo e alta eficiência. 
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